
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 977.129 - MA (2016/0232467-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE PERITORÓ 
PROCURADOR : ANA CRISTINA COELHO MORAIS E OUTRO(S) - MA007065 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : MARCELO FROSSARD PINCINATO  - DF021768 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
CONVÊNIO. IMPOSSIBILIDADE DE INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO NO 
CADASTRO DO SIAFI E CADIN POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR 
QUANDO ADOTADAS PROVIDÊNCIAS PARA RESSARCIR O ERÁRIO. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, em se tratando de inadimplência 
cometida por gestão municipal anterior, em que o atual prefeito tomou providências 
para regularizar a situação, não deve o nome do Município ser inscrito no cadastro de 
inadimplentes. Precedentes do STJ.
2. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de março de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE PERITORÓ 
PROCURADOR : ANA CRISTINA COELHO MORAIS E OUTRO(S) - MA007065 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : MARCELO FROSSARD PINCINATO  - DF021768 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno (fls. 295/299, e-STJ) apresentados contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N.º 2/STJ. CONVÊNIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO NO CADASTRO DO 
SIAFI E CADIN POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR QUANDO ADOTADAS 
PROVIDÊNCIAS PARA RESSARCIR O ERÁRIO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

A recorrente, nas razões de agravo interno, reafirma ser legal e legítima a inscrição do 

Município no cadastro de inadimplentes (SIAFI/CAUC), pois o Município não atendeu todos as 

medidas para a regular prestação de contas.

Requer sejam acolhido o agravo interno, ou, reconsiderada a decisão monocrática.

Sem a apresentação de impugnação ao agravo interno.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSO CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
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PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, em se tratando de inadimplência 
cometida por gestão municipal anterior, em que o atual prefeito tomou providências 
para regularizar a situação, não deve o nome do Município ser inscrito no cadastro de 
inadimplentes. Precedentes do STJ.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

No que tange ao mérito da demanda, o acórdão proferido pelo Tribunal de origem 

encontra-se em sintonia com a jurisprudência do STJ, segundo a qual, nos casos de inadimplência 

cometida por administração municipal anterior, o nome do município não deve ser inserido no 

CADIN ou no SIAFI, em situações em que o sucessor toma providências objetivando ressarcir o 

erário.

Ilustrativamente:

ADMINISTRATIVO. INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO NO CADASTRO DO 
SIAFI POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
PROVIDÊNCIAS QUE OBJETIVAM O RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
O Tribunal de origem firmou entendimento no sentido de que é possível a 
suspensão das restrições quanto ao repasse de recursos federais com a exclusão 
do nome do município dos cadastros do SIAFI/CADIN/CAUC, "quando há 
comprovação de que foram adotadas as medidas necessárias por parte do gestor 
atual, objetivando a recuperação do crédito, referente ao gestor anterior e após a 
instauração de tomada de contas especial e remessa ao TCU". Súmula 83/STJ.
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Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 283.917/PB, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/02/2015) 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTELA. RECURSO ESPECIAL QUE TRATA APENAS DO MÉRITO DA 
DEMANDA. INVIABILIDADE. INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO NO CADASTRO 
DO SIAFI POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
PROVIDÊNCIAS QUE OBJETIVAM O RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos casos em que se discute o deferimento ou indeferimento de antecipação de 
tutela, o recurso especial deve estar limitado às questões federais "relacionadas 
com as normas que disciplinam os requisitos ou o regime da tutela de urgência.
Não é apropriado invocar desde logo e apenas ofensa às disposições normativas 
relacionadas com o próprio mérito da demanda" (REsp 896.249/RS, Rel. Min.
TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, DJe 13/9/07).
2. Hipótese em que a agravante alega apenas que as ações indicadas pelo 
município agravado em sua inicial não seriam aptas à exclusão do seu nome do 
cadastro de inadimplentes, matéria relacionada diretamente com o mérito da ação 
e ainda não decidida na origem.
3. Ainda que superado tal óbice, o acórdão recorrido está em conformidade com 
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "deve ser 
liberada da inadimplência a prefeitura administrada pelo prefeito que sucedeu o 
administrador faltoso, quando tomadas as providências objetivando o 
ressarcimento ao erário, em conformidade com os parágrafos 2º e 3º do artigo 5º 
da Instrução Normativa nº 1/STN" (AgRg no AG 1.202.092/PI, Rel. Min. 
HAMILTON CARVALHIDO, Primeira Turma, DJe 14/4/10).
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 85.066/MA, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/05/2013) 

PROCESSUAL CIVIL. INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO NO CADASTRO DO 
SIAFI POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
PROVIDÊNCIAS QUE OBJETIVAM O RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, em se tratando de inadimplência 
cometida por gestão municipal anterior, em que o atual prefeito tomou 
providências para regularizar a situação, não deve o nome do Município ser 
inscrito no cadastro de inadimplentes. Precedentes do STJ.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na prova dos autos, 
que "há de ser liberada a inscrição de municipalidade no cadastro do SIAFI (...) se 
a administração que sucedeu o ex-gestor faltoso adota as providências tendentes 
ao ressarcimento ao erário, se fazendo expresso, outrossim, no sentido de 
entender enquadrada nesse entendimento a hipótese em causa". A revisão dessa 
orientação implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 134.472/DF, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/05/2012) 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO NO CADASTRO 
DO SIAFI POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE, SE 
TOMADAS AS PROVIDÊNCIAS OBJETIVANDO O RESSARCIMENTO AO 
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ERÁRIO.
1. "É de ser liberada da inadimplência a prefeitura administrada pelo prefeito que 
sucedeu o administrador faltoso, quando tomadas todas as providências 
objetivando o ressarcimento ao erário, em conformidade com os §§ 2º e 3º, da 
Instrução Normativa nº 01/STN" (MS 8.117/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Francisco 
Falcão, DJ de 24.5.2004).
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1123467/DF, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe 01/07/2009)

Ante o exposto nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0232467-2 AREsp 977.129 / MA

Números Origem:  00037301720114013703  37301720114013703

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE PERITORÓ 
PROCURADOR : ANA CRISTINA COELHO MORAIS E OUTRO(S) - MA007065 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : MARCELO FROSSARD PINCINATO  - DF021768 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Orçamento 
- Repasse de Verbas Públicas

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE PERITORÓ 
PROCURADOR : ANA CRISTINA COELHO MORAIS E OUTRO(S) - MA007065 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : MARCELO FROSSARD PINCINATO  - DF021768 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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